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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA 

 

REQUERIMENTO - PROJETO DE LEI Nº 0235.7/2019 
 

Cuida-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Deputado Jessé Lopes,que 

Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas e sobre a obrigatoriedade do 

exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas Universidades Públicas Estaduais. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 11 de julho de 

2019 e, no mesmo dia, encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, na qual fui 

designada relatora, com base no art. 130, inciso VI, do Regimento Interno deste Poder.. 

 

Antes de adentrar ao mérito da proposição, julgo ser importante a 

realização de oitivas a propósito de melhor instruir o feito legislativo, sobretudo a órgãos 

diretamente envolvidos na área da educação, tendo em vista tratar-se o Projeto de Lei em 

apreço de proposição que visa prevenir o uso de entorpecentes em Universidades Públicas 

Estaduais. 

Assim sendo, observo que é de bom apreço que seja procedida a oitiva da 

Secretaria de Estado da Educação, da Universidade do Estado de Santa Catarina – 

UDESC, da Secretaria Nacional de Juventude – SNJ, e da União Catarinense de Estudantes 

– UCE, a fim que possam os aludidos órgãos opinar tecnicamente sobre a matéria. 

Deste modo, requeiro a realização de diligência externa Secretaria de 

Estado da Educação, da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, da 

Secretaria Nacional de Juventude – SNJ, e da União Catarinense de Estudantes – UCE, na 

forma do Art. 71, inciso XIV do RIALESC. 

 
 
 
 
Sala das Comissões, 
 
 

 
 
Deputada Paulinha 

 Relatora 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0235.7/2019 

 
“Dispõe sobre medidas de prevenção ao 
uso de drogas ilícitas e sobre a 
obrigatoriedade do exame toxicológico em 
candidatos ao ingresso nas Universidades 
Públicas Estaduais.” 
 
Autor: Deputado Jessé Lopes 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Deputado em epígrafe, o 

qual pretende prevenir o uso de drogas ilícitas no âmbito das instituições de ensino 

superior, por meio da criação de políticas públicas nessa área, bem como 

condicionar o ingresso a tais instituições ao resultado negativo em exame 

toxicológico a ser entregue pelo estudante no ato da matrícula, no âmbito de Santa 

Catarina.  

 

A matéria em apreço encontra-se estruturada em 10 (dez) artigos, os 

quais, basicamente, contêm os seguintes elementos: (I) a atribuição ao Conselho 

Estadual de Educação quanto ao planejamento de programas que objetivem à 

prevenção do uso de drogas ilícitas; (II) a execução de programas nesse segmento 

durante todo o ano letivo; (III) a definição dos “grupos especialmente vulneráveis 

para o uso de drogas ilícitas”, como, por exemplo, as “pessoas com comportamento 

violento”; (IV) a obrigatoriedade de apresentação do resultado do exame toxicológico 

no ato da matrícula na instituição estadual de ensino superior, cuja efetivação só se 

dará em caso de resultado negativo do teste realizado; bem como (V) a imputação 

ao Conselho Estadual de Educação da consecução das medidas almejadas em seu 

texto. 

 

Segundo a Justificação (fls. 05 a 07), o Projeto de Lei em estudo 

demonstra sua relevância ao passo que a fase universitária deve ser protegida do 

consumo de drogas ilícitas, necessitando-se, ainda, garantir “o retorno sobre o 

investimento que toda sociedade suporta ao financiar as instituições públicas de 

ensino”, sem que o exame toxicológico venha a “estigmatizar a pessoa, uma vez que 

seu resultado é confidencial”. 

P
ág

in
a 

14
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

23
5.

7/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 
 

2 

 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 11 de 

julho do ano corrente e, seguidamente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, sob a relatoria desta Deputada (fl. 08).  

 

Posteriormente, na data de 20 de agosto de 2019, com intuito de 

melhor instruir o feito, esta Relatora requereu diligências externas a Secretaria de 

Estado da Educação, da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, da 

Secretaria Nacional de Juventude – SNJ, e da União Catarinense de Estudantes – 

UCE, na forma do Art. 71, inciso XIV do RIALESC, todavia, nenhuma das entidades 

acima apresentou manifestação. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, muito embora caiba a esta Comissão de 

Constituição e Justiça a análise dos aspectos de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa, na forma do art. 144, inciso I do 

RIALESC, necessário esclarecer que após estudar a matéria, e apesar dos inegáveis 

méritos que motivaram seu autor, entendemos que a proposição não merece ser 

admitida.  

 

Adentrando-se efetivamente na análise do Projeto de Lei em tela, 

verifica-se a existência de várias máculas de constitucionalidade que contaminam 

objetivamente o projeto, tornando-o incapaz de seguir sua tramitação perante esta 

casa legislativa, na forma do art. 145 do RIALESC. 

 

Observa-se na proposição inicialmente um vício de 

inconstitucionalidade formal em seu bojo, por ofensa ao art. 71, I, da Carta Estadual, 

que dispõe acerca das competências conferidas privativamente ao Governador do 

Estado, visto que a pretensa norma objetiva, basicamente, determinar a elaboração 

e execução de novas atividades a serem implementadas pelo Conselho Estadual de 

Educação. 
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O dispositivo supracitado confere atribuição ao Governador do 

Estado para tratar de questões relativas à gestão da administração pública estatal, 

com o fim de delinear o funcionamento organizacional na forma que propicie o seu 

melhor desempenho. 

 

Cabe salientar que a interferência de um Poder em outro caracteriza 

violação ao princípio da independência dos Poderes estatais, definido no art. 2° da 

Carta Magna e repisado no art. 32 da Constituição do Estado, estabelecendo a 

tripartição das funções do Estado de forma "independente e harmônica". 

 

Sublinha-se que à Pasta educacional do Estado é atribuída a 

competência para “coordenar as ações da educação, (...) tanto nos aspectos 

pedagógicos quanto administrativos”, assertiva contida no art. 35, XII, da Lei 

Complementar estadual n° 7411, de 2019, que dispõe sobre a estrutura 

organizacional da Administração Pública Estadual. 

 

Destarte tal argumento, observo não haver na Lei Complementar n°. 

741/2019, nem tampouco na Lei Estadual n°. 3030/1962 que criou o Conselho 

Estadual de Educação, nenhuma obrigação conferida a este órgão de deliberar 

sobre tal prática de prevenção, estando o referido Autor da matéria promovendo 

inovação legislativa neste sentido, consoante disposição do art. 2° e art. 3° do 

referido projeto de lei. 

 

Guardadas as devidas particularidades, o Supremo Tribunal Federal, 

em recente decisão proferida em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

abaixo sintetizada e discriminada, assim se manifestou em caso semelhante: 

 

É inconstitucional lei estadual, de iniciativa parlamentar, que 
imponha ao DETRAN a obrigação de publicar, no diário oficial e na 
internet, a relação de cada um dos veículos sinistrados, seus 
respectivos dados, com destinação para os que sofreram desmonte 
e/ou comercialização das peças e partes. Essa lei trata sobre 
“atribuições” de órgãos/entidades da administração pública, 

                                                           
1
 Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, que “Dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e 
estabelece outras providências”. 
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matéria que é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo 
(art. 61, § 1º, II, “e”, da CF/88). A correta interpretação que deve 
ser dada ao art. 61, § 1º, II, “e” c/c o art. 84, VI, da CF/88 é a de que 
a iniciativa para leis que disponham sobre “estruturação e 
atribuições” dos órgãos públicos é do chefe do Poder 
Executivo. (STF. Plenário. ADI 4704/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 

em 21/3/2019). (grifo acrescentado) 
 

Ademais, destaca-se que, embora o teor do art. 8º do Projeto de Lei 

em foco disponha que deverá o Conselho Estadual de Educação providenciar a 

organização administrativa para a implementação da matéria, trata-se a referida 

instituição de órgão deliberativo vinculado à Secretaria de Estado da Educação, 

conforme determinado no art. 1º de seu Regimento Interno2. Em outras palavras, 

atribuir ao Conselho Estadual de Educação as atividades constantes da proposição 

em foco redunda em imputar tais medidas à própria Secretaria de Estado da 

Educação.  

 
Mais se aproximando ao caso em análise, quando proposição 

legislativa de iniciativa parlamentar cria obrigações novas a órgão como o Conselho 

Estadual de Educação, a posição do STF é uníssona neste sentido: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Emenda Constitucional nº 24 
do Estado de Alagoas. Alteração na composição do Conselho 
Estadual de Educação. Indicação de representante pela Assembleia 
Legislativa. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade formal. 1. A ação 
direta foi proposta em face da Emenda Constitucional nº 24/02 do 
Estado de Alagoas, a qual dispôs sobre a organização e a 
estruturação do Conselho Estadual de Educação, órgão 
integrante da Administração Pública que desempenha funções 
administrativas afetas ao Poder Executivo, conferindo à 
Assembleia Legislativa o direito de indicar um representante seu 
para fazer parte do Conselho. 2. A disciplina normativa pertinente 
ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições dos 
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual, 
ainda que por meio de emenda constitucional, revela matéria que se 
insere, por sua natureza, entre as de iniciativa exclusiva do chefe do 
Poder Executivo local, pelo que disposto no art. 61, § 1º, inciso II, 
alínea “e”, da Constituição Federal. Precedentes. 3. A EC nº 24/02 do 
Estado de Alagoas incide também em afronta ao princípio da 
separação dos Poderes. Ao impor a indicação pelo Poder Legislativo 
estadual de um representante seu no Conselho Estadual de 
Educação, cria modelo de contrapeso que não guarda similitude com 
os parâmetros da Constituição Federal. Resulta, portanto, em 
interferência ilegítima de um Poder sobre o outro, caracterizando 
manifesta intromissão na função confiada ao chefe do Poder 

                                                           
2
 Resolução CEE/SC n° 075, de 22 de novembro de 2005, que “Aprova o Regimento Interno do 

Conselho Estadual de Educação de Santa Catarina (CEE/SC)”. 
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Executivo de exercer a direção superior e dispor sobre a organização 
e o funcionamento da Administração Pública. 4. Ação direta julgada 
procedente. (ADI 2654, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-197 
DIVULG 08-10-2014 PUBLIC 09-10-2014) 

 

Agora sob o viés financeiro, salienta-se o disposto no art. 123, I, da 

Carta Estadual, que proíbe a inauguração de “programas ou projetos não incluídos 

na lei orçamentária anual”, por intermédio do qual são presumidas as receitas e 

fixadas as despesas governamentais.  

 

A esse respeito, a Excelsa Corte catarinense assim se manifestou 

ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade cuja ementa segue reproduzida: 

 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL CRIANDO NOVAS 
ATRIBUIÇÕES PARA ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO ESTADO. NORMA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. PROJETO DE GÊNESE PARLAMENTAR. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 32, 50, § 2º, VI, e 71, II e IV, A, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
MANIFESTA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. As leis que interferem 
diretamente nas atribuições das secretarias e dos órgãos 
administrativos estaduais, gerando maiores despesas aos 
cofres públicos, são de competência privativa do chefe do Poder 
Executivo. A ofensa a tal preceito acarreta insanável vício de 
inconstitucionalidade da norma, por usurpação de competência e, 
conseqüentemente, vulneração do princípio da separação de 
poderes (CE, arts. 32, 50, § 2º, VI, e 71, II e IV, a). (TJSC, Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 2000.021132-0, da Capital, rel. 
Des. Luiz Carlos Freyesleben, Tribunal Pleno, j. 06-12-2006).  

(grifo acrescentado) 
 

Traz se ainda no projeto notória violação ao princípio da autonomia 

universitária, consagrado positivamente pelo art. 207 da Constituição Federal, que 

assim dispõe: 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

Tal princípio preconiza a liberdade das universidades para se sua 

autogerência, sem contudo que as atividades por ela desempenhadas através da 

pesquisa, ensino e extensão, sofram direta ou indiretamente influência de qualquer 

dos Poderes por motivações de natureza política. 

P
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O projeto em análise, atinge imperativamente a autonomia 

administrativa e funcional das Universidades Públicas Estaduais, notadamente ao 

obrigar a realização de campanhas de prevenção e ao determinar novos critérios 

para admissão e manutenção de alunos em seu quadro discente. 

 

Trata-se portanto da criação de procedimentos novos as 

Universidades Públicas, sem contudo que tal ação tenha sido deflagrada pela 

própria entidade estudantil, onde traz-se a baila decisão do Supremo Tribunal 

Federal neste sentido: 

“EMENTA: AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ARTIGO 207 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMA AUTORIZATIVA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A implantação de campus 
universitário sem que a iniciativa legislativa tenha partido do próprio 
estabelecimento de ensino envolvido caracteriza, em princípio, 
ofensa à autonomia universitária (CF, artigo 207). Plausibilidade da 
tese sustentada. 2. Lei autorizativa oriunda de emenda parlamentar. 
Impossibilidade. Medida liminar deferida” (ADI nº 2.367/SPMC, 
Tribunal Pleno, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 5/3/04). 

 

Feitas tais considerações, não menos importante, e talvez o principal 

objetivo da proposição legislativa, à condicionante de resultado negativo em exame 

toxicológico para o ingresso do estudante nas instituições estaduais de ensino 

superior, ao que parece – sem aprofundar o tema, dada a complexidade que lhe é 

inerente –, há afronta ao princípio constitucional da presunção de inocência e da não 

autoincriminação, comumente conhecido pela expressão de que “ninguém será 

obrigado a produzir prova contra si mesmo”, consagrado no art. 5º, LXIII, da Carta 

Federal. 

 

Diante de tais elementos, não seria razoável a luz do princípio 

constitucional transladado ainda no preâmbulo da Constituição Federal, a 

admissibilidade do projeto, haja vista que a admissão em graduação de ensino 

superior a luz do art. 44, inciso II da Lei Federal n°. 9.394/1996 se dará por processo 

seletivo prévio, cujo comando legislativo nacional impõe seja as competências a 

habilidades do processo seletivo definidas por meio da Base Nacional Comum 

Curricular. 
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A luz do art. 24, parágrafo quarto da Carta Política Estadual, não 

está o Estado autorizado a contrariar as disposições da legislação federal com a 

criação de novos mecanismos que tornem dificultoso o acesso ao ensino, direito 

este considerado como de natureza social, a luz do art. 6° da CF. 

 

Novamente invoca-se a Constituição Federal, por meio de seu art. 

5º, inciso X, que preconiza a inviolabilidade da intimidade e da vida privada. Onde o 

presente projeto, por sua vez, não aponta qualquer nexo causal entre a realização 

dos exames e a atividade estudantil, apenas alvejando a garantia individual e 

unipessoal constitucionalmente protegida sem demonstrar qualquer relevância capaz 

de avaliar os efeitos positivos da medida. 

 

Adiante neste ínterim, embora seja a preocupação do projeto a 

dependência química, a meu ver o ato de ceifar a possibilidade de um estudante 

adentrar em uma instituição de ensino superior pelo fato de estar o mesmo utilizando 

uma faculdade pessoal que é o lamentável uso de drogas, a sanção demonstra 

natureza meramente punitivista ao estudante, ao fato de esse mesmo estudante ter 

obtido aprovação em um vestibular ou notas suficientes para avançar as etapas de 

um curso de ensino superior.  

 

Como contrariedade, embora o intuito do autor seja o de coibir a 

utilização de drogas em ambientes escolares e de graduação, o projeto cria um 

estigma e afasta o aluno dos círculos que potencialmente sustentariam uma vida 

livre de dependência química. 

 

Por fim, ad argumentandum tantum, o Autor da proposição 

equiparou o presente projeto de lei ao caso dos caminhoneiros, que por força do 

comando legislativo inserido no art. 148-A do CTB no ano de 2015, são obrigados a 

realizar o exame toxicológico quando do requerimento de expedição da CNH. 

 

Antagônico a tal premissa, o Presidente da República enviou para a 

Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n°. 3.267/2019, cujo art. 5° visa revogar 

justamente o chamado art. 148-A do CTB, sobre a justificativa do Poder Executivo 

de que “Visando a simplificação de procedimento, retira-se a exigência do caríssimo 
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exame toxicológico que vinha sendo exigido dos motoristas profissionais, em alguns 

casos com dúvidas sobre a exatidão.” 

 

Diante de todo o exposto, com base nos arts. 144, I, 145 e 210, II, do 

Regimento Interno deste Poder, voto pela INADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei 

n° 0235.7/2019, ante a incompatibilidade da matéria com (I) os arts. 24, parágrafo 

quarto, 32, 71, I, e 123, I, todos da Constituição Estadual, arts. 5°, LXIII, 6°, 207 da 

Constituição Federal, art. 44, inciso II da Lei Federal n°. 9.394/1996, (II) o art. 35, XII, 

da Lei Complementar estadual n° 741 de 2019, que dispõe sobre as atribuições da 

Secretaria de Estado da Educação e a Lei 3.030/1962 que institui o Conselho 

Estadual de Educação. 

 

 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputada Paulinha 
         Relatora 
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PARECER DE VISTA AO PROJETO DE LEI n o 0235.7/2019 

 

 

“Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogas  
ilícitas e sobre a obrigatoriedade do exame toxicol ógico 
em candidatos ao ingresso nas Universidades Pública s 
Estaduais.” 

 

Autor : Deputado Jessé Lopes 

Relatora : Deputada Paulinha  

 

 

I - RELATÓRIO 

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Jessé Lopes, pretende 
prevenir o uso de drogas ilícitas no âmbito das instituições públicas estaduais de 
ensino superior, por meio da criação de políticas públicas e, sobretudo, condicionar o 
ingresso às instituições ao resultado negativo em exame toxicológico, o qual deve 
serapresentado no ato da matrícula, resguardando-se o sigilo. 

Conforme relatado, a matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 
11de julho deste ano e, em seguida, encaminhada a esta Comissão de Constituição 
e Justiça, oportunidade em que se nomeou a Deputada Paulinha como Relatora (fl. 
08).  

No dia 20 de agosto de 2019, com base no artigo 71, inciso XIV do Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa de Santa Catarina - RIALESC, requereu-se 
diligências externas à Secretaria de Estado da Educação, à Universidade do Estado 
de Santa Catarina –UDESC,  à Secretaria  Nacional  de  Juventude –SNJ  e  à  
União  Catarinense  de  Estudantes – UCE. Contudo, nenhuma das entidades 
mencionadas havia apresentado manifestação até a apresentação do relatório. 

No dia 19 de novembro de 2019, a Relatora apresentou voto contrário ao 
Projeto, indicando os motivos pelos quais o considera inconstitucional, momento em 
que a Deputada, que este subscreve, solicitou vistas. 

Nos dias 20 e 27 de novembro de 2019, anexou-se aos autos os Pareceres das 
diligências encaminhadas à UDESC e à Secretaria de Estado da Educação. 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Embora a análise inicial da Relatora aponte para a inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei em análise, faz-se necessário, com a devida vênia, analisá-lo sob 
outra perspectiva. 

Cabe a esta Comissão considerar também a compatibilidade ou 
admissibilidade jurídica e legislativa (artigo 209, I, do RIALESC) das questões 
relacionadas à saúde pública e à educação, matérias concorrentes entre União, 
Estados e Distrito Federal, nos termos dos artigos 23, II e 24, IX e XII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB. 

Além, claro, do interesse público (artigo 25 do RIALESC) atrelado à causa, uma 
vez que se trata de investimento feito com o erário, ou seja, com o valor arrecadado 
do pagamento de impostos.  

Antes dos direitos resguardados às Universidades (artigo 207 da CRFB), 
dentre eles a autonomia administrativa e liberdade de cátedra, há os direitos 
fundamentais, cuidadosamente descritos no preâmbulo e no artigo 5o da CRFB. 

Para que o Estado resguarde o direito de um indivíduo, deve, antes de tudo, 
investir com responsabilidade o dinheiro obtido coercitivamente do cidadão, pois é 
com ele que se investirá nos serviços básicos, tais como: saúde, educação e 
segurança, garantindo o que foi pautado, na Carta Magna, como Direitos 
Fundamentais. 

Em um país que já beneficia inúmeros indivíduos com baixo rendimento escolar 
e acadêmico em detrimento do patrocínio do contribuinte, imperioso garantir que a 
vaga seja destinada àqueles que farão jus ao investimento “público”, aproveitando o 
máximo de sua capacidade cognitiva, sem a influência de substâncias consideradas 
ilícitas.  

O Projeto em análise não interfere, de modo algum, no direito individual, dado 
que não proíbe, nem pune, tampouco obriga o candidato a qualquer situação, como 
se argumentou no parecer da relatoria, o qual mencionou que ninguém será 
obrigado a produzir provas contra si (artigo 5o, LXIII, da CRFB).  

Apenas pontua-se como condição de ingresso à universidade pública estadual, 
a apresentação de resultado negativo no exame toxicológico. Logo, sujeitar-se-á 
somente aquele que pretende nela estudar, sendo-lhe livre a escolha de se manter 
limpo ou não. Caso opte por continuar usando substâncias ilícitas, não é obrigado a 
produzir provas contra si, como argumentado no parecer supramencionado, pois tem 
a livre escolha de não concorrer à vaga. 
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Assim como alguns concursos públicos incluem no edital a apresentação de 
resultado negativo em exame toxicológico, considera-se necessário estender as 
mesmas regras àqueles que pretendem usufruir dos cursos superiores ofertados 
pelas universidades públicas estaduais.    

Isso porque, trata-se de um considerável investimento destinado, sobretudo, à 
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, montante o qual sempre sobra 
ao final de cada ano, mesmo com seus inúmeros “projetos”. 

Dessa forma, antes da interferência na administração de uma instituição 
autônoma, deve-se considerar a obrigatoriedade da Casa Legislativa em resguardar 
questões atreladas à saúde, à educação e à segurança pública.  

Sem deixar mencionar a possibilidade de tal medida mudar a cena das 
universidades públicas catarinenses, dado o impacto e o processo de 
conscientização que se fará por meio dela, alavancando, dentre outras coisas, a 
plenitude do capital humano. 

Partindo desse pressuposto, inegável que, a partir do momento que for 
requisito para a matrícula nas universidades públicas estaduais, a apresentação do 
exame com resultado negativo, haverá impacto não só na escolha do candidato, 
como nos índices relacionados à saúde, à segurança pública e ao patrimônio 
público. 

Ante o exposto, com base nos artigos 25, 72, IV, 144, I, 209, I e 210, II, do 
Regimento Interno deste Poder, vota-se pela ADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei 
no 0235.7/2019. 

 
 
  Sala das Comissões, 

 
   

 

 

Ana Caroline Campagnolo 

Deputada Estadual 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

 
 

 
REFERÊNCIA: PL nº 0235.7/2019. 
PROCEDÊNCIA: Deputado Jessé Lopes. 
EMENTA: Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas e 
sobre a obrigatoriedade do exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas 
Universidades Públicas Estaduais. 

RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 

 
 
 

I – RELATÓRIO 

 
Tratam os autos de Projeto de Lei, de autoria do Deputado 

Jessé Lopes, que visa, entre outras medidas, instituir obrigatoriedade do 
exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas Universidades Públicas 
Estaduais. 

 

A matéria foi lida no expediente da sessão do dia 11 de julho 
de 2019, e foi remetida para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 

 
Na sequência, a matéria foi encaminhada a Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto, onde coube a esta Parlamentar a relatoria.  
 
O referido PL trás dispositivos polêmicos e controversos, seja 

do ponto de vista da juridicidade, seja do ponto de visto do mérito. 
 
Cabe destacar que a aprovação na CCJ não foi unânime e sim 

por maioria, tendo votos divergentes. 
 
Também cabe destacar que constam nos autos, pareceres de 

órgãos públicos que se manifestaram contra o PL, em especial os artigos 5º e 
7º. Se manifestaram nessa linha, a Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC), a Secretaria de Estado da Educação, a Secretaria de Estado da 
Saúde, o Conselho Estadual de Entorpecentes (CONEN) e a Secretaria de 
Estado da segurança Pública. 
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Mesmo com todas essas manifestações contrárias a matéria 
ora relatada, entendo que ainda se faz necessário solicitar a manifestação de 
mais alguns órgãos públicos, visando subsidiar, de forma consistente e 
segura, a elaboração do nosso parecer e voto. 

 
II – VOTO 

 
Ante o exposto, o voto é pelo diligenciamento do Projeto de Lei  

nº 235/2019, enviando a íntegra dos autos, à Procuradoria Geral do Estado e ao 
Ministério Público de Santa Catarina. 

 
Sala das Comissões,      de dezembro de 2020. 

 
 

 
Deputada Luciane Carminatti 
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Ofício n.33O12021

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual MAURO DE NADAL

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

Assunto: Projeto de Lei n.0235.7/2019

ReÍerência : OÍício G P/D U06g 3lZO20

Excelentíssimo

Cumprime o cordialmente,

G P/D U00 6331 2020, si rvo-me

informações prestadas pelo

Direitos Humanos e Terceiro

presente para aprese

PROCURADORIA-GERAL DE

Florianópolis, 07 de iulho de 2O2i.

r do Centro

atenção ao Ofício

a Vossa Excelência as

Apoio Operacional dos

, Dr. Douglas Roberto rtins, juntamente com a

Dalmutt.

para o momento, ito a oportunidade para

Coordenadora -adjunta, Dra. Lia

Sendo o que tin

renovar votos de consíderação e e

Atenc

NANDO DA SI

r-Geral

LVA COMIN

de Justiça

no i,ente

lìrritllor;;riuvn. lr'ÍJi)-íìi:nlir f.til:r.BBí)lir-i.,o4-f-lrltan<;trrrti:,,iì(;-Ìi:lc;Í|ilc.{lg)iJill),illilôii
i'í..i.J titrìt):,.( rÌtlr.lÏ

l-t
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MANIFESTAçÃO DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS
DIREITOS HUMANOS E TERCEIRO SETOR DO MPSC SOBRE O PL N.

235.7t2019

Trata-se de Projeto de Lei que tramita na Assembleia Legislativa sob o n.
235.7na19 e dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogai ilícitas e sobrea obrigatoriedade do exame toxicológico em candÍdatos ào ingresso nas
Universidades Públicas Estaduais.

Em apertada síntese, a iniciativa legislativa propõe o fomento a
programas de prevenção do uso de drogas ilícitas nos campi de universidades
públicas estaduais (arl. 2' a 4o), além de exigir a apresentação de exame
toxicológico junto aos documentos de praxe para a matrÍóula (art. sJ),
condicionando-a ao resultado negativo do aludido exarïìe (art. 7").

Em consulta à movimentação do projeto de Lei em questão na página da
ALESC, verifica-se que já constam manifestações técnicas e jurídicas oriunias de
diversos órgãos públicos, a exemplo da Universidade do Estado de Santa Catarina
(uDEsc), secretaría de Estado da saúde (sEsisc), Núcleo de saúde Mental dasEs/sc (NSM), conselho Estadual de Entorpecentes (coNEN), secretaria de
Estado da Educação (sEE/sc) e da procuradoria-Geratdo Estado 1Feelscl.

Considerando as áreas afeitas às atribuições deste Centro de Apoio, a
presente manifestação se limitará a aspectos materiais da iniciativa Íegislativa,
inclusive tendo em vista que a aventada inconstitucionalidade formal por ïorça de
vício de iniciativa já foi objeto de menção por vários dos órgãos supramencionados.

Em primeiro lugar, é preciso destacar que os problemas decorrentes da
dependência de álcool e outras drogas afetam negativamente várias dimensões da
vida individual e social, ssndo certo que o desenvoÍvimento de práticas e programas
de conscientizaçâo sobre o tema deve ser estimulado, não somente nos eipaços
universitários, como também em outras políticas públicas.

A propósito, este Centro de Apoio Operacional tem incentivado a criação
de Conselhos Municipais Antidrogas, entendidos com importantes íeramentas de
engajamento comunitário no enfrentamento de tema tão sensível, bem como
ampliação e fortalecimento das Redes de Atenção Psicossocial- RAPS, em especial
dos Centros de Atenção psicossocial - CAPS.

Assim, as propostas contidas nos arts. 20 e 30 do pL, que dispõem

Ruã lvo, n 23í CiìÍnpos Sâltes. Centío, FlÒriãnóp(risisC - CFp 88{)l0,oZO
nlp b{ vr,ví.rììÍrsc trilì l)rÍ'one (48) 3330-040Ê cdll(@mpsc
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programaticamente sobre a prevenção ao uso de drogas ilícitas, vão ao encontro da
garantia de direitos sociais como a saúde e a educação (arts.60, 196 e 205 da
Constituição da República).

Não obstante, a exigência da apresentação de exame toxicológico com
resultado negativo como condição indispensável à efetivação da matrícula (arts. 50 a
70 do PL)merece análise mais detida.

A tÍtulo de contextualização sobre o papel da educação pública na
consecução dos objetivos constltucionais, é válido mencionar a lição de Virgílio
Afonso da Silva:

O acesso amplo à educação pública, gratuita e de boa qualidade não
produz efeitos apenas na redução das desigualdades, mas em todos
os objetivos que o art. 30 da Constituição estabelece: (l) construir
uma sociedade livre, justa e solidária; (ll) garantir o desenvolvimento
nacional; (lll) erradicar a pobreza e a marginalizaçâo e reduzir as
desigualdades sociais e regionais; e (lV) promover o bem de todos,
sem preconceilos de origem, raça, sêxo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação. Não há paÍs justo, desenvolvido e
ígualitário no mundo que tenha um sistema educacional baseado na
segregação quase total entre ricos e pobres, como corre no Brasil.l

Em um primeiro olhar eminentemente teleológico, portanto, a exigència
desperta preocupação quanto ao potencial desalinhamento entre os objetivos gerais
da República que também à eduoação incumbe efetivar.

lsso porque a restrição ao ingresso por meio de tal exigência, além da
questão econômica relacionada aos altos custos de realização de exames
toxicológicos, pode afastar as pessoas de mais um espaço de vivência comunitária
capaz de favorecer a superação de situações de dependência, uso abusivo, entre
outros.

Em segundo lugar, cabe destacar que a polÍtica educacional, embora se
concretize por extensa regulamentração infraconstitucional - legal e administrativa -,
tem seus parâmetros fundantes na Constituição da República, devendo a eles se
circunscrever, inclusive quanto à educação superior.

Portanto, tratando-se de serviço público cuja única restrição de acesso se
dá mediante as avalíações de capacidade (art. 208, V, da Constituição da
República), não há via alternativa para a criação de condicionantes à matrícula para
além daqullo que já esteja previsto no próprio texto constitucíonal.

Assim é que, por exemplo, é plenamente justificável que a matrícula se
subordine ao atendimento de requisitos universalmente impostos aos cidadãos,
como o alistamento eleitoral (art. 14, $ 1o da Constituição da República) e o serviço

1 SILVA, VirgÍlio AÍonso da. Direito Constitucional Brasileiro. 1. ed. São Paulo: Editora da
Universidade de São Paulo,2021 . p.262.

RuaPridrolvo,n ?31.Sâlal101,Ed.çaÍnposSállês,Cerìtro,f:kÍiânópoligsÇ-Cr.PB8010-070
Fone (48) 3330-9406 cdlì(-Qtrìpsc InÍ) br s{w lrìps(j.mp.br
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militar (art. 143 da Constituição da República) quando obrigatórios.

Fora das hipóteses cuja moldura normativa esteja dada pela Lei Maior,
esbarra-se na vedação de seu art. 1g, lll, que proÍbe os entes federados criar
distinções entre brasileiros.

Cabe mencionar, pela aparente relação que guarda com o tema, gue o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) recentemente afetou para julgamento sob o rito
dos incidentes de assunção de competência a questão referente à exigência de
exame toxicológico para motoristas autônomos de transporte escolar. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
INSTAUMçÃO DE |NC|DENTE DE ASSUNçÃO DE

?Sli3ãl-.XS o3'*ïlRo^ 1"ffi }i.ïTluo o.,.Ëfl.:
MOTORISTAS AUTÔNOMOS DE TRANSPORTE COLETIVO
ESCOLAR.

1" Delimitação da questão de direito controvertida: deÍinir se constitul
requisito obrigatório para a renovação da Carteira Naeional de
Habilitação - CNH do motorista autônomo de transporte coletivo
escolar, a realização do exame toxicológico de larga janela de
detecção, previsto no art. 14&4, do Código de Trânsito Brasileiro,
introduzido pela Lei n. 13.103/2015.

2. lncidente de Assunção de Competência admitido.2

Contudo, apenas no nÍvel da aparência as matérias se assemelham.
Enquanto as normas de trânsito estabelecem condicionantes para autorizar os
cidadãos ao exercício de uma atividade que exige habilidades específicas - e,
portanto, possuem espectro regulamentar mais amplo -, no caso do ingresso no
sistema universitário cuida-se de serviço público oferecido indistintamente à
população, por expressa determinação constitucional.

Também a fim de evitar comparações impróprias, deve-se chamar a
atenção para o fato de que a Lei Federal n. 12.71112012, que reservou parte das
vagas das universidades públicas federais pa'a a execução de políticas públicas de
inclusão3, não tratou de proibir o acesso em função de condições pessoais. Dito de
outro modo, embora tenha destinado proporção de vagas a determinados grupos,
não vedou o acesso aos demais.

Para além dos componentes constitucionais citados, é preciso destacar
que não pode ser desconsiderado o histórico normativo e institucional de políticas de

2 ProAÍR no REsp 1834896/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEçÃO, julgado
am 1 51 1212A20, D Je 1 81 1 212020.
3 Note-se que a constitucionalidade de políticas de ação aÍirmativa restou reconhecida pelo STF no
julgamento da ADPFl86, Relato-(a): RlcARDo LEWANDowsKl, Tribunal pleno, Julgado em
26104t2A12, ACÓRDÃO ELETRÔNtCO DJe-205 DTVULG 17-10-2A:l pUBLtC Z-O-tO-ZOI+ nr.t
vol-00230-01 PP-00009.

Rua PêdÍo lvo. n.
Fone. (48) 3330 9406

Câmnos Sãllos, Cenlíó, FloÍiânópolis/SC - CFP 88010.070

LT

cdh(lnpsc nrp [r sw.mtrç ínp,bí
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saúde mental, em geral, e particularmente da prevenção ao uso de drogas no país.

Cumpre mencionar, nessa linha, a Lein. 10.21612001, que redirecionou o
modelo assistencial em saúde mental, estabelecendo paradigma avesso a medidas
segregacionistas, prevendo como direito da pessoa com transtorno mental ser
tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneÍicíar sua
saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na
comunidade (art, 20, ll).

Quanto ao Sistema Nacional de PolÍticas Públicas sobre Drogas
(slsNAD), cabe mencionar suas finalidades, princÍpios e objetivos, conforme
estabelecidos pela Lei n. 11.343/2006:

TITULO II

DO SIS TEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE
DROGAS

Art. 30 O Sisnad tem a finalldade de articular, integrar, organizar e
coordenar as atividades relacionadas com:

| - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de
usuários e dependentes de drogas;

ll - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de
drogas.

S 1o Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios,
regras, critérios e recursos materiais e humanos que envolvem as
políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas,
incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas
sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e
Municípios, {lncluído pela Lei no 13.840. de 2019ì

S 2o O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de Saúde
- SUS, e com o Sistema Único de Assistência Social
SUAS. (Loçlgrdqp{aLçuo1!.840-de_?91!)_

CAPíTULO I

DOS PRINCIPIOS E DOS OBJETIVOS DO SIS TEMA NACIONAL
DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 40 São princípios do Sisnad:

| - o respelto aos dlreitos fundamentais da pessoa humana,
especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;

ll - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais
existentes;

lll - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo
brasileiro, reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso
indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados;

lV - a promoção clê consensos nacionais, de ampla participaçáo

Ruapsdrolvo,n ?3'1.$slâ1101,Êd Câmpossallos,CoÍìl.o.t:lorìiìnóí)oiís./Sf).CÊP880r0.O7íJ
Fone: (48) 333t)-940S cdh@rÌìí)sc nìÍ) br ,#Ìv.rnírsc ínp.br
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Vl - o reconhecimento da lntersetorlalldade dos fatoree
correlaclonados com o uso lndevldo de drogas, com a sua
produção não autorizada e o seu tráflco ilÍcito;

Vll - a integração das estratégias nacionais e internacionais de
prevenção do uso indevldo, atenção e reinserção social de usuários
e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não
autodzada e ao seu tráÍico ilÍcito;

Vlll - a articulação com os órgãos do Ministério público e dos
Poderes Legislativo e Judiciário visando à cooperaçâo mútua nas
atividades do Sisnad;

lX - " adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a
inierdependência e a natureza complementar das atividadeò de
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários
e dependentes de drogas, repressão da produção não autorlzada e
do tráfico ilÍcito de drogas;

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes
de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu
tráÍico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;

Xl - a observância às orientações a normas emanadas do Conselho
Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 50 O Sisnad tem os seguintes objetivos:

| - contribuir para a inclusão sociat do cidadão, visando a torná-lo
menos vulnerável a assumir compoÉamentos de rlsco para o
uso lndevldo de drogas, seu tráfico illcito e outros comportamentos
conelacionados;

ll - promover a conslrução e a socialização do conhecimento sobre
drogas no paÍs;

lll - promover a integração enlre as políticas de prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de
drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráÍìco
ilícito e as polÍticas públicas setoriais dos órgãos do poder Executivo
da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

lV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a
artlculação das atlvldades de que trata o art. 3o desta Èel. 

-

Percebe-se, portanto, que a ênfase repressiva e punitiva recai sobre a
produção e a comercialização, enquanto a prevenção ao uso adquire contornos
muito mais intersetoriais.

CENïRO DË APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E TERCEIRO SETOR

social, para o estabelecimento dos fundamentos e estratégias do
Sisnad;

V - a promogão da responsabilidade compartilhada entre Estado e
Sociedade, reconhecendo a importância da participação social nas
atividades do Sisnad;

lìua Pglrrr lvo, n.231. Salà 1 101, Eí, Csmpos Sâlle$. Conko, FlôÍrâôôpotisJSC -. CEp 88010-070
Fone: (48) 3330-9406 cdh@nrpsc.nrp br rww.!Ìpsc rÌìp.bÍ
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Desse modo, se qualquer detecção de uso de drogas tivesse o condão de
inviabilizar a matrícula no ensino público superior, adotar-se-ia estratégia
incompatÍvel com as diretrizes atualmente vigentes nos campos do cuidado com a
saúde mental e com a prevenção à drogadição.

De outro norte, deve-se ter em mente que as universidades públÍcas
dispõem de estruturas e normas disciplinares próprias para lidar em âmbito
administrativo com situações danosas ao ambiente acadêmico eventualmente
provocadas por estudantes, sejam essas ocasionadas ou não pelo uso de drogas
ilícitas.

Acresça-se que, ainda que seja louvável a edição de normas que
objetivem estimular políticas de prevenção ao uso de drogas ilÍcitas, eventual
imposição de programas específicos encontraria limitador no texto da Constituição
da República, nomeadamente quanto à garantia da autonomia universitária
consubstanciada no art. 207, caput,

Assim, o estabeleclmento de programas ou condições de ingresso não
previstas constitucionalmente e em caráter cogente avança sobre terreno no qual os
estabelecimentos de ensino superior detêm autonomia. Colhe-se, sobre o assunto,
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei no 8.8ô5/06 do Estado do
Rio Grande do Norte. Obrigação de a Universidade do Estado do Rio
Grande do Norte prestar serviço de assistência judiciárìa, durante os
finais de semana aos necessitados presos em flagrante dèlito.
Violação da autonomia universitária. VÍcio formal. Ação julgada
procedente. Modulação. Efeitos ex nunc. 1. A previsão da autonomia
universitária vem consagrada no art.207 da Carta Política. Embora
não se revista de caráter de independência (RMS no 22.047/DF-AgR,
ADI no 1.599/UF-MC), atributo dos Poderes da República, revela a
imposslbilidade de exercício de tutela ou indevida ingerência no
âmago próprio das suas funções, assegurando à universidade a
discricionarledade de dispor ou propor (legislativamente) sobre sua
estrutura e funcionamento administrativo, bem como sobre suas
atividades pedagógicas. 2" A determinação de gue o escritório de
prática jurídica preste serviço aos Íinais de semana, a fim de atender
necessitados presos em decorrência de flagrante delito, implica
necessariamente a criaçáo ou, ao menos, a modificação de
atribuiçôes conferidas ao corpo administrativo que serve ao curso de
Direito da universidade. lsso sem falar gue, como os atendimentos
serão realizados pelos acadêmicos do Curso de Direito cursando o
estágio curricular obrigatório, a Universidade, obrigatoriamente, teria
que alterar as grades curriculares e os horários dos estudantes para
que desenvolvessem essas atividades em regime de plantão, ou
seja, aos sábados, domingos e feriados. Peca, portanto, o diploma
legislativo em sua totalidade, porque fere a autonomia administrativa,
a financelra e, alé mesmo, a didático-científica da instítuição, uma

(ìarnlxìs Sirlln:t, C-cnlro. FlonârìóÍ)olislsc CFP 8B010 07íJ1,

(iìú. 1',
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vez que ausente seu asssntimento para a criação/modificação do
novo serviço a ser prestado. 3. Por outro lado, verifica-se que o

ffii::iï'""ï:':ff ,""::#i',il::lï#i:1ï",ï:il"ï':J.ïËïl",i
judiciária integral e gratuita (art. 5o, LXXIV, CF/gg) e o ampto acesso
à Justiça (art. 50, XXXV, CFiBg). Ao invés de o poder púbtico

ËãïHïï::fi ï*:"ïi'#ïï:lii,Ë:'T:i:,'"ï:",nffi '""ff ::
máximo, mitigar as deficiências dessa instituição permanente e
essencial à Justiça, o legislador potiguar, em substituição, impôs,
nos casos de ausência de defensor públlco constituÍdo, que essa
atividade fosse desempenhada por estudantes da unìversidade
estadual, a qual, frise-se, tem por obJetivo precípuo as atividades de
ensino superior, mas que, aos Íinais de semana e fedados, passaria

:'"iï,"Tïl*,ll'i3l'ïlË::-?"'ïilïff :':J,ï,11",,i,ïTã,0ã
gratuita aos financeiramente hipossuÍicientes. Note-se, inclusive, que
essa atividade, conforme dispõe o att.2a, $ 20, da lei estadual, deve
ensejar o pagamento, pelo poder Executivo, de "remuneração ao
estudante/plantonista". Nada impede, no entanto, que o Estado do
Rio Grande do Norte realize convênio com a Universidade para
viabilizar a prestação de serviço de assistência Judiciária aos
necessitados. 4. os arts. 20 e 30 da Lei no g.g6sl06, resultante de
projeto de lei de iniciativa parlamentar, contêm, ainda, vÍcio formal de
iniciativa (art.61, S 1o, ll, c, CFIBB), pois criam atribuições para a
Secretaria de Estado da Educação, Cultura e dos Desportos (art. 2),
parc a Secretaria de Estado de DeÍesa Social e Segurança Pública
(art. 20) e para a Polícia Civil (art. 3o), sem observância da regra de
iniciativa privativa do cheíe do Poder Executivo estadual. 5. Ação
julgada procedente para se declarar, com efeitos ex nunc, a
inconstitucionalidade da Lei no 8.865106 do Estado do Rio Grande do
Norte.a

lmprescindível uma consideração denadeira acerca do art. 40 da proposta
legislativa em análise,

De um lado, do ponto dê vista da modema teoria jurÍdica, o dispositivo
abre margem à indesejável confusão entre direito e moral ao fazer referência, por
exemplo, a "déficits significativos em habilidades sociais" ou "ausência de regras e
normas claras dentro do contexto familiar".

Não se desconhece que a moralidade pode interessar ao direito quanto a
seus aspectos objetivos e de interesse público - um exemplo bastante signiÍicativo
encontra-se no princÍpio constitucional da moralidade na administração pública (art.
37, caput) e nas fenamentas de tutela da moralidade administrativa previstas na Lei
n. 8.429/1992.

:.{D]!19?, Relato(a): D|AS TOFFOLI, Tribunat pteno, Jutgado em22t09t2016, ACóRDÃO
ELETRONTCO DJe-168 DTVULG 31-07-20.t7 pUBLti 0i-08_2017

3.,:;ff,*""u".ffiï,::lï,iï|is/sccFP88010070
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CENTRO DE APOIO OPEMCIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E ïERCEIRO SEÌOR

Contudo, a incorporação de determinados valores morals de apreciação
extremamente subjêtiva em conteúdos legais leva a problemas futuros de
hermenâutica e mesmo a riscos de projeção exagerada de regramentos estatais
sobre esferas de autonomia de indivíduos e famÍlias.

Por todo o exposto, ern que pese louvável o objetivo de promover a
prevenção ao uso de drogas ilÍcitras e de fazer face aos efeitos danosos que dele
possam deconer, entende-se que as normas presentes na lniciativa legislativa em
questão não se coadunam com o ordenamento constltucional pátrio no que pertine
aos critérios de acesso ao ensino superior público e não se harmonizam às políticas
públicas legalmente estatuÍdas no tocante à prevenção ao uso de drogas ilícitas.

Florianópolis, 2 de julho de 2021.

DOUGLAS
ROBERTO
MARTINS:

00865075913

ffiú.H*EF|ruRixwolülÌita!Òtmí!NC.ll,OlÉFS.d.MStm lffiúdr"lt$altooor2ú.qtu (
dJ<Ì.|*.ó. t Aa, C{firãr! rcmsâll:âh!ó0ÉlrR*ÊrEoÉ!*ffi
!a.&r!|drlffioffidbaídGibHtFdÈrdrvd: l]l!

LIA NARA
DALMUTT:

02790800936
[assinado digttalmente]

DOUGLAS ROBERTO MARTINS
Promotor de Justlça

Coordenador

[asslnado dlgltalmsnte]
LIA NARA DALMUTT
Promotora de Justlça

Coordenadore-adjunta

Rua Fêdro lvó, n.731, SAla llol. Fd Caínpos Saliês, C€ntÍÕ. FloÍiânópolis/Sc - CEP 88010,070
Fono: (48) 3330-9406 cdh@mpsc.mp.br www.mpsc.mp.br
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Sffiarmd,WebAcer Digite aqui para pesguisar Esra pasta r lP"l gcatálogoderndereeos j p

ffi CalxaCeentÍad. (2)

fu t-lxo Eletrônico

H Mensagens enviadas

@ Mensagens excluÍdas

@ Rarcunhoc t2l

Clique parã exibir todas as pasfds v

ft; Falhas de Servidor

fi Gerenciar Pastas...

Encaminha Ofício n. 33O/2O2L|PG1
Procuradoria-Geral de Justiça [PGJ@mpsc. mp. br]
Envlado: soôa-feira, 9 de julho de 2021 9:57
Ptrâ: Secretaria Gêral

An€xoc: D Ofìcio n. 330.pdl(142 KB) lAbrìr como Página da web]; D Manisfestacão PL . 235.7 2-1,pdt(2 MB) lAbrtr como página da
Webl

Senho(a) Responsável,

WynkiSerena Zuanazzi
Assessora de Gabinete

++

Cumprimentando-o(a) cordialmente, de ordem, sirvo-me do presente para encaminhar o
anexo Ofício n. 33012021|PGJ acompanhado do documento nele referenciado, endereçado ao
Exmo. Senhor Presidente da ALESG, Dep. Mauro de Nadal.

Favor acusar o recebimento.

Atenciosamente,

Conectado ao Mlcrosoft Exchange
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
 

 
REFERÊNCIA: PL nº 0235.7/2019. 
PROCEDÊNCIA: Deputado Jessé Lopes. 
EMENTA: Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas e sobre a 
obrigatoriedade do exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas 
Universidades Públicas Estaduais. 
RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 

 
I – RELATÓRIO 

 
Trata-se de proposição legislativa de autoria do Deputado Jessé 

Lopes, que visa, entre outras medidas, instituir a obrigatoriedade do exame 
toxicológico em candidatos ao ingresso nas Universidades Públicas Estaduais. 

 
A matéria foi lida no expediente da sessão do dia 11 de julho de 

2019, e foi remetida para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Naquela 
Comissão, foi aprovado por maioria.  

 
Na sequência, a proposição foi enviada a esta Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto, em que, na forma regimental, avoquei para relatar 
relatoria.  

 
Cabe analisar nesta Comissão os campos temáticos ou áreas de 

atividade referentes Educação, Cultura e Desporto, cabendo-lhe, sobre eles, exercer 
a sua função legislativa e fiscalizadora. 

  
Em 10 de dezembro de 2020, apresentei Requerimento de 

diligenciamento do PL. O Requerimento foi aprovado, por unanimidade, nesta 
Comissão (folhas 62 a 65 dos autos). 

 
Vários órgãos públicos estaduais se manifestaram sobre o PL ora 

relatado. Segue, abaixo, uma tabela simplificada das respostas, lembrando que o 
conteúdo integral dessas respostas está disponível para consulta pública e 
impressão na página eletrônica da ALESC. 

 
 

Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC). 

Se manifestou contrariamente ao PL 
(folhas 30 a 36 dos autos). 
 

Secretaria de Estado da Segurança 
Pública 

Se manifestou contrariamente ao PL, em 
especial dos artigos 5º ao 7º (folhas 37 a 
40 dos autos). 
 

Conselho Estadual de Entorpecentes 
(CONEN/SC). 

Se manifestou contrariamente ao PL, em 
especial dos artigos 5º ao 7º (folhas 41 a 
43 dos autos). 
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Secretaria de Estado da Saúde 
 

Se manifestou contrariamente ao PL 
(página 44 a 49 dos autos). 
 

Secretaria de Estado da Educação. Se manifestou pela inconstitucionalidade 
do PL (folhas 51 a 54 dos autos). 
 

Procuradoria Geral do Estado. Se manifestou pela inconstitucionalidade 
do PL (folhas 71 a 76 dos autos). 
 

Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina. 

Se manifestou contrariamente ao PL, em 
especial dos artigos 5º ao 7º (folhas 79 a 
87 dos autos). 
 

 
 

O PL ao tratar de Universidades Públicas Estaduais. Como Santa 
Catarina tem, atualmente, uma Universidade Pública que é a UDESC, o Projeto, se 
aprovado, terá os efeitos sobre essa Universidade. 

 
Medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas pode e deve ser 

desenvolvidas como política pública. Entretanto, impedir matrícula, dependendo do 
resultado do exame toxicológico, com a devida vênia, poderia não estar cuidando da 
saúde da pessoa usuária, mas sim poderia potencializar um problema social, que não 
cabe somente às Universidades, mas sim a um conjunto de órgãos públicos a busca 
de soluções.  

 
 A Lei Federal n º 11.343, de 23 agosto de 2006, que “institui o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas, estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas, define crimes e dá outras providências”. Essa Lei não prevê 
o impedimento de matricula em universidades.  

 
A Secretaria de Estado de Segurança Pública ao responder a 

diligência, manifestou-se na mesma linha de preocupação que abordamos acima. 
Isso pode ser constatado no Parecer nº 103/PL/2019 assinado pelo Consultor 
Jurídico da SSP, e que foi ratificado pelo Secretário de Estado da Segurança 
Pública. Transcrevo, abaixo, parte desse parecer: 

 
“Este projeto é uma medida excludente para com as pessoas 

ao acessarem o ensino superior, uma vez que o art. 4º do 

referido projeto estigmatiza e elege grupos vulneráveis 

para o uso de drogas ilícitas tais como: I — pessoas com 

diagnóstico pregresso ou atual de dependência de 

substâncias psicoativas licitas ou ilícitas; ll — pessoas com 

pai, mãe, irmão ou parente próximo com dependência de 

substâncias psicoativas licitas ou ilícitas; III — pessoas 

oriundas de famílias com relações significativamente 

disfuncionais, vínculos afetivos precários e ausência de 
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regras e normas claras dentro do contexto familiar; IV — 

pessoas com comportamento violento, agressivo ou com 

diagnóstico de depressão; V- pessoas com déficits 

significativos em habilidades sociais; Vl — pessoas com 

dificuldades acadêmicas relevantes. Não existe um perfil 

definido para o uso de drogas ilícitas seja a idade, a cor, a 

classe social e o tipo de família que convive. 

 
Diante disso, não se devem restringir oportunidades de 

acesso às políticas públicas, neste caso, à educação 

superior. Pois se o cidadão encontra-se em alguma 

situação de vulnerabilidade, o Estado deverá oferecer 

oportunidades para a sua superação e, sobretudo, uma 

mudança de vida. 

 

Nesse viés, a obrigatoriedade do exame toxicológico em 

candidatos ao ingresso nas Universidades Públicas 

Estaduais, com intuito de apenas barrar o acesso do 

aluno, sem Ievar em conta seu histórico ou propor 

medidas de tratamento, reabilitação ou redução de 

danos, nos é inadequada” 

 

O Conselho Estadual de Entorpecentes (CONEN/SC) emitiu o 
Parecer nº 02/2019 assinado pelo seu Presidente, no qual expressa os mesmos 
argumentos colocados no parecer da SSP. 

 
 Do Parecer nº 628/2019 da Secretaria de Estado da Saúde  

assinado pela Consultora Jurídica, e ratificado pelo Secretário de Estado da Saúde, 
colaciono, abaixo,  parte desse parecer: 

 
“Em atenção ao PSES 09055/2019, considerando ofício n° 
Ofício n°927/CC-DIAL- GEMAT, após análise, esta 
Coordenação vem manifestar-se tecnicamente sobre a 
matéria legislativa em exame. Informamos que o Estado 
de Santa Catarina e seu Núcleo de Saúde Mental, que 
coordena a Rede de Atenção Psicossocial, visa um 
conjunto de ações de Saúde, no âmbito individual e 
coletivo, que abrange a promoção, proteção e prevenção 
de agravos, além do diagnóstico, o tratamento, a 
reabilitação, a redução de danos e a manutenção da 
saúde, considera inadequada a obrigatoriedade do 
exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas 
Universidades  Públicas Estaduais.” 

 

Sem deixar de abordar e debater questões referentes ao mérito do 
Projeto de Lei, não posso deixar de reafirmar que dois importantes órgãos jurídicos  
se manifestaram nos autos sobre a matéria. 
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A Procuradoria Geral do Estado (PGE) se manifestou sobre a 
constitucionalidade, expondo que o PL entra em atrito com vários dispositivos da 
Constituição Estadual e da Constituição Federal. 

 
O Ministério Público Estadual se manifestou sobre a 

constitucionalidade e legalidade, expondo que o PL, em especial os artigos 5º ao 7º,  
entra em atrito com vários dispositivos da Constituição Federal e de Leis Federais. 

 
Adiante neste ínterim, embora seja a preocupação do projeto a 

dependência quimica, a meu ver o ato de ceifar a possibilidade de um estudante 
adentrar em uma instituição de ensino superior pelo fato de estar o mesmo utilizando 
uma faculdade pessoal que é o lamentável uso de drogas, a sanção demonstra 
natureza meramente punitivista ao estudante, ao fato de esse mesmo estudante ter 
obtido aprovação em um vestibular ou notas suficientes para avançar as etapas de 
um curso de ensino superior. 

 
Embora, o Deputado autor argumente que o objetivo é coibir a 

utilização de drogas em ambientes universitários, é bem mais provável que uma Lei 
assim (se aprovada) sirva para criar/aumentar o estigma e afastar estudantes dos 
círculos que podem oferecer uma porta de saída da dependência química e 
colaborar para dar sustentabilidade a vida desses(as) estudantes. 

 

II – VOTO 
 

Ante o exposto, apresento voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 

235/2019 nesta Comissão de mérito.  

Sala das Comissões,      de novembro de 2021. 
 

 

 
Deputada Luciane Carminatti 
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PARECER E VOTO-VISTA  AO PROJETO DE LEI Nº 0235.7/2019 
 

“Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de 
drogas ilícitas e sobre a obrigatoriedade do exame 
toxicológico em candidatos ao ingresso nas 
Universidades Públicas Estaduais.” 

Autor: Deputado Jessé Lopes 
Relatora: Deputada Luciane Carminatti 

 
 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0235.7/2019, de autoria do Deputado Jessé de 

Faria Lopes, que “Dispõe sobre medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas e sobre a 

obrigatoriedade do exame toxicológico em candidatos ao ingresso nas Universidades Públicas 

Estaduais”. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 25 de julho de 

2019, com posterior encaminhamento à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou a 

matéria com voto contrário dos Deputados Fabiano da Luz e Paulinha. 

Na sequência, a matéria aportou nesta Comissão de Educação, onde a 

Deputada Relatora Luciane Carminatti requereu novo diligenciamento, atrasando o trâmite do 

processo e, mesmo após o retorno das referidas diligências, segurou o projeto por quase mais 

um ano completo, violando os preceitos regimentais da Seção V do RIALESC, ainda 

apresentando voto contrário discutindo a constitucionalidade da matéria, já resolvida pela 

Comissão competente para tanto. 

Do Parecer Contrário, solicitei vistas com finalidade de opor voto vistas, que 

trago a esta Comissão para análise. 

É o breve relatório. 

II – VOTO 

No  âmbito  desta  Comissão,  cabe  analisar o mérito das proposições em 

trâmite, a existência de interesse público e seus aspectos práticos. Nessa linha, verifico que a 

proposta carrega consigo notável interesse público, tendo sua redação elaborada de forma 

adequada e nas vias previstas em regimento para o desencadeamento de efeitos práticos e 

com consequências diretas e indiretas imensamente positivas à sociedade catarinense. 

No parecer e voto contrário da Deputada Luciana Carminatti, a colega 

deputada posicionou o seguinte: 
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Medidas de prevenção ao uso de drogas ilícitas podem e devem ser 

devenvolvidas como política pública. Entretanto, impedir matrícula, dependendo 

do resultado do exame toxicológico [...] poderia não estar cuidando da saúde da 

pessoa usuária, mas sim poderia potencializar um problema social [...]  

Conforme se observa, a Deputada petista entende que desincentivar o uso 

de drogas ilícitas poderia potencializar um problema social, sobrando então a conclusão 

lógica de que deveríamos continuar aceitando o uso indiscriminado de químicos que destroem 

a estrutura familiar, a saúde física e mental dos usuários, prejudica o rendimento dos mesmos, 

e que isso sim “não seria” portanto um problema social – entendimento este ao qual, com a 

devida vênia, cabe a esta Deputada discordar. 

Fato é, senhores, que as drogas e o seu uso desregrado, em especial no 

período de formação do intelecto de jovens e recém-adultos, compreende um dos maiores 

problemas sociais da atualidade, problema este que dá sustentação e financia o tráfico de 

armas e entorpecentes, a violência, os homicídios, a cooptação de crianças e adolescentes ao 

crime, a desestruturação familiar, o aumento no número de moradores de rua, aumento nos 

índices gerais de criminalidade, entre tantos outros “problemas sociais” em relação aos quais a 

Relatora silencia. 

Ao considerar todo o contexto da sociedade atual, inclusive a situação em 

que se encontram os campi das Universidades Federais, objeto de tantas e recorrentes 

discussões nesta Casa Legislativa, especialmente pela alta frequência na realização de festas 

com bebidas e drogas em público, venho por meio deste Parecer apresentar Voto Vista 

divergente. 

Pelo exposto, com base nos preceitos regimentais de estilo, voto, no âmbito 

desta Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela APROVAÇÃO  do Projeto de Lei nº 

0235.7/2019. 

Sala da Comissão, 

Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 
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